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DECISAO

REF.: PREGAO ELETRONICO N" 2026.03.26.04

OATETO: Aquisição de 03 (três) ambulâncias novas (zero quilômetro), sendo 02
(duas) Ambulâncias Tipo A - Simples Remoção e 01 (uma) Ambulância de Suporte
Básico Tipo B, devidamente equipadas e adaptadas conforme as normas do
Ministério da Saúde e demais legislações aplicáveis, destinadas ao atendimento das
necessidades da Secretaria Municipal de Saúde do MunicÍpio de Caririaçu/CE, em
atendimento ao Termo de Ajuste n" O2l2O25 celebrado com a Secretaria da Saúde
do Estado do Ceará - MAPP 5424, e aos Convênios n" OB|2O25 e 3312025. celebrados
com a Secretaria da Saúde do Estado do Ceará - MAPP 5285 e 55.65.

Tratam-se de lmpugnações interpostas pelas licitantes CMD CAR LTDA.,
inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa lurÍdica sob o n. 59.637.57A/OO0]-O, LTZARD
SERVIÇOS LTDA., inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas sob no.
30.536.7]5/000l-24, e MABELÊ VEÍCULOS ESPEC|A|S LTDA., inscrita no Cadastro
Nacional de Pessoas Jurídicas sob o no. 35.457.1271OOO1-19, aos termos do EDITAL
PREGÃO ELETRÔNICO N" 2026.03.26.04, PROCESSO ADMIN|STRAT|VO No.
OOOO5.2O26O226|OOOL4A, nos seg u i ntes termos:

Resumo da lnsurgência da lmpugnante CMD CAR

Aponta a lmpugnante omissão do edital quanto à exigência de: a)
Certificação de qualidade (ex.: ISO 9OO1); e, b) Comprovação de regularidade
operacíona l.

Argumenta que referidas omissôes comprometem a eficiência e a
q ua lidade da contratação.

Restricão indevid à subcontratacão
Alega que o edital limita ou não trata adequadamente a possibilidade de

subcontratação, o que é incompatível com a complexidade do objeto (adaptação
de ambulâncias).

Restricâo ouânto à comercializacão de veículos "zero km"
Sustenta que há interpretação de que apenas concessionárias poderiam

fornecer veículos novos, o que configuraria restrição ilegal à participação de
empresas revendedoras.

lndica que o edital não estabelece critérios suficientes para aferir a
capacidade econôm ico-fina nceira das licitantes.
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Violacão aos orincí os administrat tvos

Aponta víolação aos princípios da eficiência, razoabilidade,
competitividade e ju lgamento objetivo.

Ao fim, requer a retificação do edital para incluir exigências de qualidade
e capacidade técnica, ajustar regras de subcontratação, eliminar restriçôes
indevidas à particípação e aperfeiçoar critérios de qualificação econômico-
fina nceira.

Rêsumo da lnsurgência da lmpugnante LIZARD SERVIçOS

Direcionamento de especificações técnicas

A lmpugnante alega que o Termo de Referência contém especificaçôes
excessivamente restritivas (ex.: motor 2.2, tanque mínimo de 9OL, entre outros), que
direcionam o objeto para modelos específicos de mercado.

Restrição à competitividade

Sustenta que tais exigências impedem a participação de diversos
fabricantes relevantes, como veículos que, embora equivalentes tecnicamente, não
atendem integ ra I mente as especificações.

Violação aos princípios da licitação

Argumenta afronta aos principios da isonomia, competitividade e
economicidade. Ao fim, requêr a retificação das especificações técnicas, de modo a
ampliar a competitividade e evitar direcionamento indevido do certame.

Resumo da lnsurgência da lmpugnante MABELÊ VEícULOS ESpECIAtS
LTDA

Argumenta a lmpugnante que o prazo de apenas 05 (cinco) dias para
entrega do bem é insuficiente, desproporciona l, e fere os princÍpios da isonomia e
competitividade, oportunidade em que requer a retificação do edital, para constar
o prazo de 90 (noventa) dias para entrega do bem.

Eis o que interessa relatar.
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Exigência desproporcional quanto ao prazo de entrega

DECIDO.
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Verificada a tempestividade das peças impugnantes, passemos ao
mérito.

Sobre a suposta ausência de exigência de padrões mínimos de
qualificação técnica - a jurisprudência do TCU é firme no sentido dê que a
certificação de produto em relação à determinada normâ constitui exigência
afeta ao poder discricionário do Administrador, somente podendo ser admitida
após devídamente fundamentada no processo licitatórío, mediante parecer
técnico, o que não é o caso, sob pena de caracterlzar efeítos potenciais de restrição
à competitividade do certame.

Vejamos o voto condutor do Acórdão 237el2oo7 - TCU-Plenário, relatado
pelo Ministro BENJAMIN ZYMLER:

"Há que se ter cristalino que a regra para contratação na Administração
Pública é a licitação mediante ampla concorrêncía. Haja vista a exigência
da sala-cofre certificada restringir a competiçâo, caso a Administração
conclua por necessária a contratação de produto certificado, deverá,
mediante parecer técnico devidamente fundamentado, demonstrar a

real necessidade da aquisição. O administrador que arbitrariamente
optar por exigir a certificação, restringindo, sem a devida motivação, a
competição, ficará sujeito às sanções previstas no art. 19 da Lei
a.443192."

Nessa esteira, a certificação compulsória de produtos, quando exigida por
regulamentação específica, é de observância obrigatória por parte dos Licitantes,
independentemente de previsão expressa no edital. Assim, caso o produto a ser
fornecido esteja sujeito à certificação do INMETRO, ABNT, NBR, ISO 9OOl, etc., tal
exigência já decorre da legislação vigente e será verificada por ocasião da entrega
do objeto, conforme determina a Iegislação pertinente e os princípios da
administração pública.

Portando, a ausência de menção expressa a certificação de qualidade não
desobriga o fornecedor de atender às normas técnicas e de segurança aplicáveis ao
produto ofertado. A exigência de conformidade com a regulamentação técnica
oficial é implícita e, portanto, não há vÍcio ou omissão no edital.

Outrossim, consta no item 6.2..l do ETP, os seguintes requisitos
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Nesse sentido, peço vênia para citar o julgado do egrégio Tribunal de
Contas da União onde já decidiu que:

A aourNrsrneçÃo NÃo EsrÁ oBRtcADA A PREvER
EXpRESSAMENTE, No EDtrAL, e extcÊucte DE cERTlFlcAÇÕEs ou
REGrsrRos eue :Á DEcoRREM DE oentceçÕss LEGAIS ou
REcULAMENTAREs, cuJA oBsERvÂNclA É exlctoa DE QUALQUER
FoRNEcEDoR, TNDEeENDENTEMENTE DE coNTRATAçÃo cou o
PODER pÚeLtCO. (TCU - Acórdão n' 2.550/2015 - Plenário - Rel. Min.
André de Carvalho).

6.2.1 . Rcquldtor Têcalcor do Otjeto
Os veiculos deverào ser novos (O km), ano/modelo ügente ou superior à data
da contratação;
Devem estar deüdamente adaptados como arnbulâncias, conforme
classificação Tipo A e Tipo B;
Atender integralmente às normas técnicas e regulamentações aplicáveis,
especialmente:

o Ministério da Saúde (Ponaria n" 2M8l2OO2l;
o ANVISA;
o ABNT (ex.: NBR 14561);
o CONTRAN;

Possuir todos os eqüpamentos obrigatórioe, conforme o tipo de ambulância;
ApresentaÍ registro/cadastro dos eqüpamentos junto à AItllr'ISA, quando
apücávcl;
Garantia minima de 12 (doze) meses paÍa o veicrllo e eqüpe"'entos, podendo
ser arnpliada conforme proposta do fornecedor.
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Sobre a exigência de alvará de funcionamento e alverá sanitário trata-
se de uma exigência de caráter restritivo. Sobre o tema, segue o entendimento
dos tribu na is pátrios:

ACRAVO DE INSTRUMENTO. MANDADO DE SEGURANÇA. LICITAÇAO E

CONTRATO ADMINISTRATIVO. CONCORRÊNCIA PÚBLICA
2O2O.OOI.PMA.SEHAB. DECISÀO DE PISO QUE DETERMINOU A
EXCLUSÀO DE ITEM DO EDITAL E SUSPENSAO DO CERTAME.
EXIGÊNCIA DE ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO COMO CONDIçÃO DE
HAB|LITAçÃO. DOCUMENTO NÃO PREVISTO NO ROL TAXATIVO DOS
ARTS. 27 E 28 DA LEr N" 8.666/93. DESCABIMENTO. VIOLAçÃO AO
PRINCíPIO DA LEGALIDADE E DA AMPLA CONCORRÊNCIA. RECURSO
coNHECtDO E TMPROVIDO. DECISAO MANTIDA. l. A Lei 8.666/93 dispõe,
em seu aftigo 27, que, para a habilitação nas Iicitaçôes será exigido dos
interessados, exclusivamente, documentação relativa à habilitação
jurÍdica, qualificação técnica, qualificação econôm ico-fina nceira,
regularidade fiscal e trabalhísta e o cumprimento do disposto no art. 7o,

XXXill, da Constituíção Federal. De outro lado, o ârtigo 28 da Lei
A.666193 dispõe quais os documentos relativos à habilitação jurídica.
oa lêiturâ do artigo supra, verifica-se quê o Alvará de Localização e
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Funcionamento não está previsto no rol taxativo do respectivo artigo.
2. A exigência, no Edital, de documentos não elencados nos artigos da
Lei 8.666/93 acaba por ferir o princípio da ampla concorrência,
princípio estê norteador da respectiva lei, visto que o objetivo máximo
é o de primar pela acessibilidade e competitividade. RECURSo
CONHECIDO E IMPROVIDO. DECISÀO MANTIDA. (TJ-PA - AI:
OA12325122O2OB14OOOO, Relator.: EZILDA PASTANA MUTRAN, Data de
Julgamento: 26/07/2021,-l" Turma de Dlreito Público, Data de Publicação:
oeloel2o2l).

DIREITO ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE
SECURANÇA. ACRAVO DE INSTRUMENTO INTERPOSTO CONTRA
DECISÃO QUE CONCEDEU A TUTELA DE URCÉNCIA REQUERIDA.
ARTICO 37, XXI, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL C/C ARTICO 3', CAPUT E O §
I", I, DA LEI 8.666/93. CERTIFICADO ISO NÃO PODE SER UTILIZADO
PARA FRUSTRAR O CARÁTER COMPETITIVO DO CERTAME.
PRECEDENTES DO TCU. RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO DECISAO
MANTIDA. Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo de
lnstrumento n' 8009654-25.2021.8.O5.OOOO, em que figuram, como
Agravanre, UNEB - UNIVERSIDADE DO ESTADO DA BAHIA, e, como
Agravada, ZCR SOLUCOES EM TECNOLOCIA ElRELl, ACORDAM os
Desembargadores integrantes da Quinta Câmara CÍvel do Egrégio
Tribunal de Justiça do Estado da Bahia, à unanimidade de votos, em
CONHECER e NECAR PROVIMENTO ao recurso, mantendo incólume a
decísão vergastada em todos os seus termos, e assim o fazem pelas
razões que integram o voto do eminente Desembargador Relator. Sala
das Sessões da Quinta Câmara CÍvel do Egrégio Tribunal de Justiça do
Estado da Bahia, 06 de julho de 2021. PRESTDENTE DESEMBARCADOR
BALTAZAR MIRANDA SARAIVA RELATOR PROCURADOR (A) DE JUSTIÇA
BMSO9 (Tl-BA - Al: 80096542520218O5OOOO, Relator.: BALTAZAR
MTRANDA SARA|VA, QUTNTA CAMARA CÍVEL, Data de publicação:
06/0712021\.

Utilizar a Lei n'. 6.72911979 para admitir o fornecimento de veículos
apenas por concessioná rias, findaria por restringir a participação de revendedoras
nos procedimentos licitatórios, infringiria os princÍpios do desenvolvimento
nacional sustentável, da isonomia e da impessoalidade, e a livre concorrência,
estabelecidos nos art.3", ll, e l7O, lV, da Constituição Federal e Lei de LicitaÇões.

Citando o Ministro AUCUSTO SHERMAN CAVALCANTI -..o entendimento
desta Cortê é no sentido de que o veículo zero quilometro a sêr entregue é
aquele que não tenha sido usado/rodado, conforme se observa no voto condutor
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Quanto ao que será considerado "veículo zêro quiÍômetro"
inicíalmente, destaque-se que em nenhum momento o edital e seus anexos,
indicam que somente as concessionárias podem vender veículo zero quilômetro.
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do Acórdão 1012512017 -ÍCU-Segu nda Câmara (relator: Ministro Augusto Nardes):
Primeiro, quanto à impossibilidade do primeiro emplacamento de veiculo zero km
adaptado pela licitante vencedora, em suposto descumprimento ao item lO.l.'1.2 do
edital - Anexo I do Termo de Referência, verificou a unidade instrutiva que não há
"obrigotoriedode de o Uniõo ser o primeiro proprietório, mos de que os veículos
entregues venhom ocomponhodos do CAT [Certificodo de Adequoçõo à
Legisloçõo de Trônsitol e de outros informoções necessórios oo primeiro
emplocomento, nõo especÍficondo em nome de quem serio o licencÍomento.
Assim, entende-se que o exigêncio é de gue os veículos entreguês tenho,m o
corocterístico de zero, ou sejo, ndo tenhom sido usodos/rododos".

Quanto à possibilidade da subcontrãtâção - resoonsa bilidade integral: a

empresa contratada assume total responsa bilidade pela perfeita execução
contratual, incluindo a adaptação. Portanto, é explicitamente vedada a
subcontratação para garantir que a empresa vencedora entregue o produto final
conforme as normas técnicas.

Quanto eo prâzo de entrega, de fato O5 (cinco) dias é muito curto.
Sem delongas, determino a retificação do edital, para fixar o prazo de 30 (trinta)
dias.

Quanto à suposta restrição - notadamente às especificaçôes insertas no
edital, a saber: motor diesel 2.2 ou superior e tanque com capacidade para 90
litros no mínimo.

De plano, é clarividente que existem vários modelos no mercado, que
atendem as exigências editalícias. Logo, não há que se falar em infringência aos
princípios da concorrência, competitividade e eficiência.

Ademais, os requisitos mínimos inseridos no edítal e seus anexos, são
necessários para atender a demanda específica - percorrer longas distâncias
ininterruptas em estradas carroçáveis e Íngremes.

Ainda, por amor ao debate, analisando o Comprovante de lnscrição e de
Situação Cadastral da lmpugnante LIZARD SERVIÇOS LTDA., observa que se trata
de uma empresa guordo-chuvo7, sem exclusividade de comercializar a marca
Mercedes Benz. Logo, poderá propor outra marca que atenda as exigências do
edital.

1a seguir
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Repúatrcn FEDERAnvA Do BRASTL

CADASTRO NACIONAL OA PESSOA JURIOICA

30.536.7 r 3mO 1-2J
I'ATRIZ

coMpRovÂNTE 0E rNscRrçao E DE SITUAçAO
CADASTRAL

23 0512018

LIZARD SERVICOS LTOA

Minutâ êlaboíada oor MICHEL ECIDIO CIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

DEMAIS

{5 1l-t-0? - CoírÉício po. .t câdo dê.úo.Írov.it. c.mbtEtls ê úifdrio3 n(woe c u!.doj

29.3G1-01 - F.bric.ç.io d. c.t inca. ê.Íoc.Íi.3 . r.boqu.s p.tr c.íÍ*nlÉ.s
29.3G1.03 - Fâà.icagão de cãtine5 câíÍocaíai a raboqu.! pàí. oúüos vêiculos aúomoto.Ês, êtc.lo carninhôar e
óníbu3
43.t2€-(D - PGÍfu r.Cõ.s ê sond.!ÊÍrs
iA-9$.1 -05 ' Plrtuí.çio . co^st^rio dG Fôço3 d. ógu.
&i.ll.l-Ol - Co.niício. v:r.ro dê ríoíÉvêit, clnioíl.t t . úilitiíioi Ítovo5
4li.lt.l-02 - Coíni.cio à v.Ício .rê .utoítÉy.it, ctnioôct 3 ê uüliÉÍioi useóos
{5.íl-l-03 - Comôício po..tacrdo de camirúõêr novos ê ut dos
45.11-t-05 - CoÍÍiício poí atacàdo óa írôoqucr a t rni-Íêlroques novo! e u3àdog
ó5.12-$02 - CoÍlaício roà coírig.r.io (l. yrict ot aúomototrt
452G0-02 - SêÍviços da l.nlcírrgcrn ou fuÍibn. e dnhÍa da vatulos .údÍroloíês
45.3G7-m - Coíircio a vàÍaio de Fç43. acatsórioa íroyot p.,a yàqio3 .úoõo(o.at
rlt.41-2-01 - CoíÍÉício poí aLcado dc molociclatat a rnoloÍÊtat
ilti-a l-2-q] - CoíÍÉício a varêio da môlôêiêLLs ê motonêta3 Ítov.5
16.rl.1-m - R.pírrêntaúes co.yercàit . à€Êntê3 óo cdÍtó.cio da mi+ina3, equiprnaotor. aínbà.caçà3 G aaÍonavc3
46.2!l-OG - CoíÍÉrcio .bc.di3L .L 3.ín at 3. fio.6. pLnLi . gí.ri.t
,!52!t.09 . ConÉÍci,o .t clcliaL d..lrrienios p.r. Úrm.i5
46.39?-0t - CoÍÉício aLcadirà d. prodúo3 alilraí{ici6 aíri 0.t.1
46.4tí-Ot - ConÉÍcio .tec.disL (b inrfúnên3oi . m.t áis p.Í. u3o íÉdcô. ciúígico, ho5ÍitahÍ ê d. laboí.!óíio3
ó6.,f?+0r - CoírÉício aLêa.rElr d. .rligo3 d. rtcííóíio G óê p.P.l.ri.
46.a9.4-B - CoÍÉício.t c.úsL dÊ bi:irÍêL3, ttbiclot ê orrtos Ythrlo3 têcte.livos

Ante o exposto, com esteio nas razÕes dantes expendidas, JULGO
IMPROCEDENTE as impugnações interpostas por CMD CAR LTDA., e LIZARD
SERV!çOS LTDA e PROCEDENTE os termos da lmpugnação interposta por
uagElÊ veícut-os EsPEclAls LTDA, oportunidade em que determino a
retificação do edital, com os ajustes necessários, notadamente, para fixar o prazo
de 30 (trinta) dias para entrêgâ do objeto licitedo.

Caririaçu/cE, Em 17 de Abril de 2026

Emerson da Silva Xavier
Secretário Municipal de Saúde
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